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DECISÃO

AÇÃO  DIRETA  DE 
INCONSTITUCIONALIDADE  – 
LIMINAR  ARTIGO  12  DA  LEI  Nº 
9.868/1999  –   JULGAMENTO 
DEFINITIVO.

1.  O  assessor  Dr.  Eduardo  Ubaldo  Barbosa  prestou  as  seguintes 
informações:

O  Partido  Democratas  –  DEM  ajuizou  ação  direta  de 
inconstitucionalidade, com pedido de liminar, questionando a 
compatibilidade, com a Constituição Federal, do artigo 3º da Lei 
nº  13.488,  de  6  de  outubro  de  2017,  no  que  conferiu  nova 
redação ao § 2º do artigo 109 da Lei nº 74.737, de 15 de julho de 
1965 – Código Eleitoral. Eis o teor do preceito atacado: 

Art. 3º A Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código 
Eleitoral), passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art.  109.  Os  lugares  não  preenchidos  com  a 
aplicação  dos  quocientes  partidários  e  em  razão  da 
exigência de votação nominal mínima a que se refere o art. 
108 serão distribuídos de acordo com as seguintes regras: 
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[…]
§  2º  Poderão concorrer  à  distribuição dos  lugares 

todos os partidos e coligações que participaram do pleito.”

O dispositivo alterado tinha a seguinte redação: 

“Art. 109. 
[…]
§  2º Somente poderão concorrer à distribuição dos 

lugares todos os partidos e coligações que tiverem obtido 
quociente eleitoral.”

Ressalta  a  própria  legitimidade,  aludindo ao artigo 103, 
inciso  VIII,  da  Constituição  Federal,  considerada  a 
representação no Congresso Nacional.

Discorre sobre o sistema proporcional, tido como garantia 
de representatividade das diversas tendências da sociedade no 
Parlamento, o qual, conforme aduz, alça os partidos políticos à 
condição de protagonistas  do cenário eleitoral.  Reporta-se ao 
voto  de  legenda  e  ao  fato  de  a  eleição  de  determinado 
candidato  condicionar-se  à  obtenção,  pelo  partido,  de 
percentual mínimo de votos – quociente eleitoral –, afigurando-
se insuficiente a expressiva votação nominal. 

Frisa a inconstitucionalidade material do § 2º do artigo 109 
da Lei nº 4.737/1965, na redação dada pelo artigo 3º da Lei nº 
13.488/2017, no que flexibilizou a exigência de votação mínima 
a  franquear,  aos  partidos  políticos  que  não  alcançaram  o 
quociente  eleitoral,  a  obtenção  de  assento  no  Legislativo  em 
todos os âmbitos da Federação, mediante a conquista de lugares 
referentes às denominadas “sobras eleitorais”, citadas na cabeça 
do mencionado artigo 109. Argui afronta ao plexo normativo 
revelado  nos  artigos  27,  §  1º,  32,  §  3º,  e  45  da  Constituição 
Federal. 
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Consoante  afirma,  a  norma  impugnada  viola,  a  um  só 
tempo,  a  lógica  do  sistema  proporcional  concebido  pelo 
Constituinte e a essência do conjunto de regras instituído pela 
Emenda  de  nº  97/2017,  a  versar,  entre  outros  aspectos,  a 
vedação  à  formação  de  coligações  partidárias  nas  eleições 
proporcionais  a  partir  do  pleito  de  2012  e  a  instituição  de 
cláusula  de  desempenho  visando  a  fruição  dos  recursos  do 
fundo  partidário  e  de  acesso  gratuito  ao  tempo  de  rádio  e 
televisão,  regras  direcionadas  a  limitar  a  participação  de 
agremiações de baixa representação eleitoral – artigo 17 da Lei 
Maior.

A  partir  da  premissa  segundo  a  qual  a  exigência  de 
obtenção  do  quociente  eleitoral  surge  como  cláusula  de 
desempenho  a  inibir  a  proliferação  de  partidos  despidos  de 
mínima  representatividade  e  conteúdo  ideológico,  diz  que  o 
dispositivo  atacado  operou  inadequada  distorção.  Conforme 
sustenta,  ao  privilegiar  a  pulverização  partidária  no  âmbito 
parlamentar,  a  nova  regra  implementada  contribui  para  a 
manutenção do estado da arte político brasileiro, marcado pela 
perda  da  densidade  representativa  das  ditas  maiores 
agremiações,  em prejuízo,  alega,  da estabilidade das relações 
entre Executivo e Legislativo.

Sob o ângulo do risco, destaca a iminente realização das 
eleições gerais de 2018. Considerada a aplicabilidade imediata 
da  norma questionada,  alude à  inevitabilidade de  mudanças 
futuras  na  composição  da  Câmara  dos  Deputados,  das 
Assembleias  Legislativas  e  das  Câmaras  Municipais  caso  o 
Supremo,  no  exame  de  mérito  desta  ação  direta,  venha  a 
assentar a incompatibilidade,  com a Constituição Federal,  do 
preceito em jogo.

Requer,  liminarmente,  a  suspensão  da  eficácia  do 
dispositivo impugnado. Postula, alfim, a confirmação da tutela 
de  urgência,  com  a  declaração  de  inconstitucionalidade  do 
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artigo 3º da Lei nº 13.488, de 6 de outubro de 2017.

O processo encontra-se concluso no Gabinete. 

2.  A  racionalidade  própria  ao  Direito  direciona  no  sentido  de 
aguardar-se o julgamento definitivo.

3. Aciono o disposto no artigo 12 da Lei nº 9.868/1999. Providenciem 
as informações, a manifestação da Advocacia-Geral da União e o parecer 
da Procuradoria-Geral da República.

4. Publiquem.

Brasília, 24 de maio de 2018.

Ministro MARCO AURÉLIO
Relator
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